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ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda a passagem de
mandatos de detenção para efeitos de prestação de termo de identi-
dade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5293/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 10 181/03.6TBCSC, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Adriano Dias Almeida, natu-
ral do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Fevereiro
de 1972, titular do passaporte n.º Ck984227, com domicílio na Rua
do Frei Miguel Contreiras, Hotel Lutecia, Lisboa, 1000-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de 17 crimes de contrafacção de
moeda, previstos e punidos pelo artigo 262.º do Código Penal, pra-
ticado em 28 de Outubro de 2002, de 43 crimes de passagem de
moeda falsa, previstos e punidos pelo artigo 265.º do Código Penal,
praticado em 28 de Outubro de 2002, de 43 crimes de abuso de car-
tão de garantia ou de crédito, previstos e punidos pelo artigo 225.º do
Código Penal, praticado em 28 de Outubro de 2002, e de 43 crimes
de burla qualificada, previstos e punidos pelo artigo 218.º do Código
Penal, praticado em 28 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5294/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1632/02.8PCCSC, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria da Saudade Albuquerque, filha
de Renato de Albuquerque e de Dina da Conceição, natural de Santi-
ago do Cacém, Santiago do Cacém, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 26 de Setembro de 1943, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 01366371, com domicílio na Avenida da República,
Vila Manuela, Alcoitão, 2765-000 Alcabideche, por se encontrar
acusada da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos,
bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código
Penal, praticado em 17 de Dezembro de 2002, foi a mesma declara-
da contumaz, em 3 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5295/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 95/01.0TACSC, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Graça Maria Freitas Marques, filha

de José Carlos dos Santos Marques e de Idelisa da Rocha Freitas
Marques, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Novembro
de 1944, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 8845876,
com domicílio no Estabelecimento Prisional de Tires, Tires, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de Agosto de 2000,
por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — A Oficial de Justiça, Teresa Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5296/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 492/01.0TBCSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Acácio Cardoso Gregório, filho
de José Miguel Gregório e de Ilda da Conceição Cardoso, natural de
Alfarela de Jales, Vila Pouca de Aguiar, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Março de 1966, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9561429, com domicílio no Caminho de Barronhos, bar-
raca 375, 2795-000 Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 17 de Novembro de
1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda a passagem de
mandatos de detenção para efeitos de prestação de termo de identi-
dade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5297/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2686/93.1TACSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Santos Parente Viana,
filho de José Parente Viana e de Iria Figueira dos Santos Viana, natural
de Almada, nascido em 1 de Fevereiro de 1962, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 6032213, com domicílio na Rua de António
José Conde, 2, 2.º B, Cruz de Pau, 2845-000 Amora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, alínea a) do Código Penal na sua versão inici-
al, por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter havido desistência de queixa.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — A Oficial de Justiça, Teresa Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5298/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 383/02.8PBCSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido João Vasco Gronlund Migueis, filho
de Luciano João de Carvalho Migueis e de Marta Ingvor Gronlund
Migueis, natural de Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Dezembro de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 9547816, com domicílio na Rua do Capitão Avelino de Andrade,
1, 1.º direito, 2775-000 Carcavelos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, conjugado com os artigos 121.º e 122.º, n.º 1 do Código da Es-
trada, praticado em 25 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,


